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DAN/ELA CORRÊA JACQUES 
RESUMO: 
As relações entre consumidores e fornecedores se 
transformaram nas últimas décadas, tomando-se comuns casos 
jurídicos que transcendem fronteiras nacionais, próprios do direito 
internacional privado. Neste contexto, mister se faz apresentar, 
analisar e discutir a metodologia proposta por este ramo jurídico e 
sua aplicação para as relações de consumo. Com base em um 
caso da jurisprudência brasileira, conhecido como caso Panasonic 
(REsp. 63.981-SP), em que um turista brasileiro adquire uma 
máquina filmadora desta marca em Miami, e que o Superior 
Tribunal de Justiça decide pela aplicação imediata do Código de 
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Defesa do Consumidor brasileiro, propõe-se o exame das 
implicações dessa decisão no direito internacional privado do país. 
Parte-se da análise do método conflitual clássico e a exceção de 
ordem pública, verificando-se a sua adequação para a proteção 
do consumidor. Examinam-se algumas tendências na prática 
jurisprudencial no sentido de ampliar o âmbito de aplicação da lei 
do foro, bem como analisar as críticas advindas da doutrina, 
demonstrando a inadequação do método conflitual para regular 
determinadas relações jurídicas. Propõe-se, assim, o estudo das 
normas de aplicação imediata como método autónomo do direito 
internacional privado, no contexto de pluralismo de métodos 
defendido pelos autores contemporâneos. Examinam-se, ainda, 
os pressupostos teóricos de sua aplicação e a sua pertinência para 
a proteção do consumidor. Identificam-se pontos críticos quanto 
ao seu uso excessivo, podendo implicar um nacionalismo 
exacerbado e um afastamento dos princípios clássicos do direito 
internacional privado. Procurando-se conjugar alguns aspectos do 
método conflitual, ainda considerados fundamentais pela doutrina, 
apresentam-se propostas de superação do unilateralismo das 
normas de aplicação imediata, com a elaboração de normas 
conflituais de caráter substancial e a adoção de convenções 
internacionais. À guisa de conclusões, salienta-se a importância 
do estudo da problemática dos métodos de direito internacional 
privado, sugerindo e examinando algumas modificações para o 
contexto brasileiro, no sentido de acompanhar as demandas 
sociais, sobretudo na área do direito do consumidor. 
